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  INTRODUÇÃO




  No conflito das racionalidades, muitos pensadores refletem sobre um ponto comum: a ação humana condicionada pela cultura e pela história. O problema investigado trata da compreensão das questões relacionadas à subjetividade e à intersubjetividade presentes na construção do conhecimento. Todo conhecimento se baseia na relação entre sujeitos pensantes e objetos pensados, mas como entender essa relação? Os problemas que surgem dessa relação (como o solipsismo, a reflexão monológica e o dogmatismo) geram implicações sobre as formulações de propostas teórico-metodológicas e sobre as ciências, especificamente na Educação. Superar tais problemas indica um compromisso com outro modelo de conhecimento, de ciência e de educação: como medida de prática cultural voltada para a liberdade e voltada para o desenvolvimento social.




  Para uma análise desses aspectos ou âmbitos da construção do conhecimento, é necessário dissertar sobre algumas perspectivas teóricas construídas na história; o idealismo transcendental tratado pela Crítica da Razão Pura(1781), de Immanuel Kant (1724-1804), é um marco da reflexão acerca do problema da relação sujeito-objeto na produção do conhecimento, e produziu fortes influências sobre a filosofia contemporânea, resultando numa ênfase ao sujeito pensante, por parte de expressões filosóficas como a fenomenologia de Edmund Husserl e o existencialismo de Martin Heidegger. Ultimamente, essas perspectivas têm sido contestadas e superadas pela filosofia de Jürgen Habermas, que será o principal arcabouço teórico que sustenta a presente reflexão.




  O pressuposto norteador desta obra é que a relação entre Filosofia e Educação (Pedagogia) não deve ser entendida numa perspectiva vertical, fundamentador-fundamentada; mas deve ser entendida, sim, de forma horizontal, ou seja, fundamentador e fundamentador; no conflito das racionalidades, reflete sobre um ponto comum, a ação humana condicionada pela cultura e pela história. Ou seja, entende-se que ambos os saberes se ocupam com problemas de racionalidade. A fundamentação teórica dessa temática busca e defende ideais como: liberdade, autonomia, autodeterminação, emancipação e práxis.




  No primeiro capítulo, apresenta-se a forma como o Idealismo Transcendental de Kant promoveu uma Teoria do Conhecimento determinada pelas funções cognitivas do sujeito em relação ao objeto. Immanuel Kant (1724-1804), filósofo que nasceu e viveu em Königsberg, marcou a passagem da filosofia moderna para a filosofia contemporânea com seu pensamento crítico acerca do valor do conhecimento e do agir humano. A obra Crítica da Razão Pura (1781) apresenta uma teoria do conhecimento que visa superar as representações metafísicas estabelecidas pelo direcionamento dogmático e as formulações teóricas apresentadas historicamente pelo racionalismo e pelo empirismo, que recaem em problemas de ordem metodológica na construção do conhecimento. Segundo Kant, estes dois sistemas filosóficos não se desvinculam da terminologia da metafísica tradicional.




  Kant provocou uma revolução na história da filosofia ao tentar superar o problema da relação entre sujeito e objeto. Já que a metafísica tradicional e o racionalismo afirmam os juízos analíticos a priori, e o empirismo afirma os juízos sintéticos a posteriori, a Crítica da Razão Pura tenta resolver os problemas do solipsismo e do dogmatismo levantados por estas categorias através da “analítica transcendental”, que afirma os juízos sintéticos a priori. O conhecimento se constrói por meio dos sentidos que produzem representações que se conformam as estruturas cognitivas do sujeito, capaz de produzir juízos. Sensibilidade (Estética Transcendental) e Entendimento (Lógica Transcendental) ligados na consciência do sujeito cognitivo (Eu Penso) possibilitam a construção do conhecimento válido universalmente.




  Ao ver de Kant, provar os juízos sintéticos a priori só é possível se as estruturas cognitivas que permitem ao sujeito enunciar um juízo sejam idênticas às estruturas que permitem fazer a experiência com objetos, e isso apenas o a priori assegura: tem de haver a priori de enunciação e a priori de experiência. A prova sobre os juízos sintéticos a priori leva Kant a formular um sistema filosófico, cujo método transcendental se apóia na sensibilidade e no entendimento do sujeito sobre os conceitos (Estética e Lógica Transcendentais). Kant enuncia, na Dedução Transcendental, as categorias (de quantidade, de qualidade, de relação e de modalidade) que modelam as representações dos princípios sintéticos do entendimento puro.




  Kant lança mão de um novo sistema filosófico que ele chama de Filosofia Transcendental, pelo que afirma: “Chamo transcendental todo conhecimento que em geral se ocupe, não dos objetos, mas da maneira que temos de conhecê-los, tanto quanto possível a priori. Um sistema de tais conceitos se denominaria ‘Filosofia Transcendental’” (CRP B 25). O sistema filosófico de Kant se encontra entre o que chamamos de “Filosofia da Consciência”, cuja ênfase à subjetividade vem sendo retratada na Modernidade desde Descartes (mas com representações metodológicas distintas entre si). Ao elaborar uma “representação sistemática de todos os princípios sintéticos do entendimento puro”, Kant promove uma nova forma de conceber o mundo e nova possibilidade de conhecer os objetos, fato que denota conseqüências sobre a cultura e sobre a ciência, gerando alguns questionamentos sobre a prática da liberdade e a instrumentalização da razão para a construção de conhecimentos representados em processos de fundamentação última.




  No segundo capítulo, se verá que Jürgen Habermas sustenta uma crítica relevante a esse esquematismo da razão que apresenta um sujeito o qual nada mais faz do que uma auto-objetivação a partir de suas funções cognitivas. É um sujeito que não alcança os objetos de experiência, mas valida subjetivamente as representações de sua consciência.




  Os ideais organizados por Kant e pela filosofia da consciência são colocados sob suspeita quando se trata de sua concretização, ou seja, sua realização enquanto práxis. O problema é que a consciência dos sujeitos não responde a todas as situações concretas. A consciência é falível; a percepção e a dedução são limitadas. Não é possível conhecer a totalidade do real e emitir juízos válidos universalmente. Rompe-se com os paradigmas da filosofia da consciência a partir de algumas contribuições da filosofia da linguagem. A “reviravolta lingüístico-pragmática” representa uma nova forma de conceber o problema da relação entre sujeito e objeto, bem como sobre a construção do conhecimento. Com o pensamento do filósofo alemão Jürgen Habermas, é possível sustentar uma crítica ao apriorismo subjetivista de Kant. Segundo Habermas, “O paradigma da filosofia da consciência encontra-se esgotado. Sendo assim, os sintomas de esgotamento devem dissolver-se na transição para o paradigma da compreensão”. (HABERMAS, 1998, p.277).




  No terceiro capítulo, vê-se que Habermas propõe o fim das pretensões de fundamentação última do saber. A falibilidade do conhecimento representa a posição de sujeitos que não possuem a última palavra, mas buscam dar validade a suas experiências objetivas com base nas vivências cotidianas, produzindo um saber pré-teórico que busca reconhecimento por meio da interação entre os sujeitos. Enfatizando o potencial emancipatório da esfera cultural, onde se dão os processos de interação, em detrimento da esfera do trabalho – regido pelas regras de uma racionalidade instrumental – Habermas aponta para a formação do sujeito, da identidade do “eu”, como um processo de aquisição de uma competência interativa que consistiria na capacidade de participar em sistemas de ação cada vez mais complexos, em que se poderiam questionar as “pretensões de validade” embutidas na linguagem institucionalizada, através da argumentação, e buscar o entendimento (consenso) sobre a validade das normas sociais e sobre a produção da cultura no mundo objetivo. Essa é, para o filósofo, a nova face da luta política: a influência indireta, exercida pelo mundo cultural (o mundo da interação) e seus valores de solidariedade, sobre os mecanismos auto-reguladores do sistema, cuja persistência não pode ser infringida através de uma ação direta.




  Habermas abandona, portanto, a filosofia da história, na perspectiva de Marx, em direção a uma teoria da evolução social entendida como uma análise reconstrutiva da lógica própria do desenvolvimento da aprendizagem humana. O processo de emancipação do sujeito (que Marx havia ancorado na crítica da economia política, que lhe fornecia critérios historicamente determinados, os quais tornavam possível uma diferenciação entre interesses legitimamente humanos e os interesses que impediam a desalienação) passa a ser entendido por Habermas como um processo de comunicação. A comunicação linguística, o diálogo sem coações externas constitui, portanto, a saída para a alienação, para a perda da individualidade do sujeito e para a recuperação da autonomia da sociedade.




  Nas Considerações Finais, levantou-se uma análise interpretativa do problema situando-o na área da educação. No Brasil, existe uma literatura bem conceituada sobre a relação entre Habermas e a Educação, destacando-se autores como Mühl (2003) e Prestes (1996). Contudo, suas perspectivas dão ênfase ao postulado da razão prática, visando estabelecer as implicações pedagógico-escolares da teoria do agir comunicativo. O presente trabalho, por seu lado, busca enfatizar que a produção do conhecimento é fator atuante sobre a formação humana e o conceito de racionalidade comunicativa permite pensar uma comunidade educativa que privilegia a liberdade, a emancipação e a autonomia de sujeitos inseridos nas esferas do mundo da vida. A educação é um dos fatores determinantes para a efetivação do projeto teórico habermasiano. Somente os sujeitos que possuem um potencial cognitivo encontram-se habilitados a expor seus interesses por argumentos razoáveis e compreensíveis. Não obstante, é preciso destacar que a formação educativa exige pressupostos que passam por um processo de racionalização, possibilitando, metodologicamente, aos sujeitos da prática pedagógica uma ação comunicativa que permite a produção de saberes e a (res)significação do meio social em que se inserem.




  Esta publicação é de natureza teórico-bibliográfica, sem por isso se distanciar da práxis da vida e da cultura. Busca a leitura interpretativa e reconstrutiva de fontes primárias a partir dos limites da metodologia filosófica e científica. A ênfase na razão teórica e nos elementos de produção do conhecimento exigiu a leitura e a interpretação de obras importantes de Kant e de Habermas.




  Para preservar a linha de pensamento que sustenta essa investigação recorreu-se, primeiramente, à interpretação e comentários da obra de Kant, Crítica da Razão Pura (Segunda edição/1787). Nessa obra de suma importância para a história da filosofia, dedicamos especial atenção aos seguintes tópicos: Doutrina Transcendental dos Elementos; Analítica dos Conceitos; e Analítica dos Princípios (parte). Sobre a “Doutrina Transcendental dos Elementos” se expõem de maneira ordenada os elementos puros da sensibilidade e do entendimento, apresentados em duas partes: a Estética Transcendental e a Lógica Transcendental. Na “Analítica dos Conceitos”, apresentam-se a fundamentação do entendimento mediante a Dedução Transcendental e a unidade objetiva da autoconsciência, ou seja, a afirmação do sujeito transcendental. E sobre a Analítica dos Princípios, dispõe-se atenção sobre o seu capítulo III, “Do fundamento da distinção de todos os objetos em geral em Phaenomena e Noumena”, em que se pode perceber que sobre os objetos que nos são exteriores, só podemos ter uma intuição sensível. Jamais reconhecemos a coisa em si, isto é, sobre uma intuição intelectual, nada nos é permitido afirmar.




  Toda a análise, interpretação e comentários da obra de Kant, apoiado em leituras interpretativas como as de Dalbosco (1997), Durão (1996), Bennet (1979), entre outros, permitiu uma compreensão do problema da produção do conhecimento e da relação sujeito-objeto, e sob esta perspectiva foi possível levantar uma postura crítica e (res)significativa segundo a filosofia de Habermas.




  Apoiando-se na mesma linha de pensamento, a exposição das obras de Habermas segundo a razão teórica se ocupa de duas temáticas: a crítica à teoria do conhecimento de Kant; e a exposição da pragmática formal e o paradigma da intersubjetividade.




  A crítica habermasiana à teoria do conhecimento de Kant é abordada com ênfase em duas obras, predominantemente: Agir Comunicativo e Razão Destranscendentalizada (2002) e Conhecimento e Interesse (1982). É importante considerar que há outras obras de Habermas que também se inserem nessa crítica, mas aqui se destacam essas duas como aquelas que melhor expressam as limitações e dificuldades de um conhecimento que se submete ao sujeito monológico. A necessidade de levantar a exposição de Habermas segundo a formação de outro paradigma conceitual prevê na exposição da pragmática formal o destaque das seguintes obras: Teoria da Ação Comunicativa (1987, 3 volumes – versão em alemão e espanhol); Pensamento Pós-Metafísico (2002, principalmente o segundo capítulo, “A Guinada Pragmática”); e Verdade e Justificação: ensaios filosóficos (2004). As demais obras de Habermas (que expressam as fases de desenvolvimento de seu próprio pensamento) auxiliaram na interpretação e entendimento de conceitos que atuam sobre a configuração da sua teoria do conhecimento. Entretanto, destacam-se também obras de intérpretes sobre a filosofia de Habermas, entre os quais citamos Siebeneichler (1994), Pizzi (2005), Durão (1996) e Arroyo (2000).




  O recorte cuidadoso na leitura das obras de Kant e de Habermas é uma atividade necessária para a exposição de um problema filosófico, visto que esses autores, em sua totalidade, formam verdadeiros sistemas de pensamento. A temática é bastante relevante para qualquer estudioso da Filosofia e da Educação, com vistas a problematizar os processos de construção do conhecimento.




  CAPÍTULO I




  

    A RELAÇÃO SUJEITO-OBJETO EM KANT: 
o idealismo transcendental




    A filosofia de Kant é um dos arcabouços teóricos sob os quais se funda toda a discussão sobre a relação sujeito e objeto e a produção do conhecimento, sendo a obra Crítica da Razão Pura (CRP) um marco sobre as discussões em torno de um “estatuto do conhecimento” e das condições de cientificidade da metafísica.




    O contexto histórico vivido por Immanuel Kant (1724-1804), filósofo que nasceu e viveu na pequena cidade da Prússia, Königsberg, emergia de muitas inovações, principalmente no campo intelectual, fazendo refletir uma nova perspectiva dos indivíduos sobre a sociedade. O espírito do Iluminismo motivava a formação de uma nova identidade social europeia, e a razão era peça chave para invocar uma nova compreensão sobre a realidade e, consequentemente, promover a liberdade: “No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem perseguido sempre o objetivo de livrar os homens do medo e de investi-los na posição de senhores.” (HORKHEIMER, 1985, p.19).




    O século XVIII, chamado por D’Alambert de “o Século da Filosofia por excelência”, representa a crença na razão como propulsora do progresso humano. Por toda a Europa, surgia entre os indivíduos uma nova compreensão do mundo e das possibilidades do conhecimento, iluminados pela razão. Foi a época em que a “razão” significou:




    [...] o ponto de encontro e o centro de expansão do século, a expressão de todos os seus desejos, de todos os seus esforços, de seu querer e de suas realizações. [...] A razão é una e idêntica para todo o indivíduo pensante, para toda a nação, toda a época, toda a cultura. (CASSIRER, 1994, p.22-3)




    No entanto, a discussão vigente à época trata da forma de expressão da razão, ou seja, do paradigma metodológico que é historicamente abordado. Por isso, o iluminismo assume características determinadas em cada país, mais especificamente na França, Inglaterra, Itália, Alemanha.




    Na Alemanha, o termo “Esclarecimento” (Aufklärung) é o que melhor expressa o espírito da racionalidade iluminista. No artigo: Resposta à Pergunta: o que é o Esclarecimento? (Beantwortung der Frage: Was ist Aufklärung?), de 1783, Kant define o Esclarecimento como:




    a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem. Sapere aude! Tem coragem de fazer uso de teu próprio entendimento, tal é o lema do esclarecimento [Aufklärung]. (KANT, 1985, p.100)




    Vê-se aí que seria necessário ter coragem para assumir a própria maioridade (Mündigkeit)(FAVERO, 2002, p.144). Na concepção de Kant, a razão iluminista constitui-se, de fato, somente no diálogo público, pois só aí os participantes veem-se submetidos à crítica radical, chegando, finalmente, a uma postura autocrítica. Portanto, só se pode pensar o caminho do progresso e da moralização mediante a produção de uma nova cultura (Der Bildung und Kultur) e pela educação (Erziehung). (KANT, 2002).




    Nesse contexto, era necessário estabelecer uma nova relação com o conhecimento, e Kant o faz com uma teoria que visa tratar da possibilidade da atividade cognitiva por meio da superação dos problemas epistemológicos até então instaurados, isto é, dos problemas da teoria do conhecimento produzidos pela metafísica tradicional (Antiga e Medieval), pelo racionalismo de Leibniz (1646-1716), popularizado por Christian Wolff (1679-1754) e pelo empirismo cientificista de Newton (1642-1727).




    O conflito instaurado por essas tendências (ao qual Kant procura dar uma solução) repousa, em primeira análise, sobre uma posição metodológica. Os leibniz-wolffianos afirmam, segundo a herança de Descartes, que o método matemático, essencialmente dedutivo, é o modelo de fundamentação do saber. Defendem um método dedutivo a priori. Os newtonianos, ao contrário, se filiam ao ensino de Bacon e Galileu. O método a priori, de tipo matemático, não poderia tornar inteligível a ordem dos objetos existentes, mas é a experiência sensível que expressa o fundamento último do saber. Em última análise, esse conflito metodológico levanta a questão da natureza do nosso poder de conhecer. Se a matemática e as ciências dos existentes são irredutíveis, se não se pode deduzir a existência a partir da essência, o real a partir do possível, é o status da metafísica e dos princípios racionais que deve ser repensado. (CRAMPE-CASNABET, 1994, p.17)




    Nota-se um problema de polarização acerca da fundamentação do conhecimento. Tal polarização pode ser percebida em toda a história da filosofia, desde a Antiguidade, quando surgem problemas gnosiológicos tratados como permanência e mudança; ato e potência; matéria e forma; unidade e multiplicidade; imanência e transcendência; real e ideal etc. Na Modernidade, esses problemas são retomados, e os polos são representados pelos seguintes conceitos: sujeito e objeto; razão e experiência; formal e dialética; ética e estética etc.




    A filosofia de Kant representa, portanto, uma tentativa de possibilitar a construção de um conhecimento que contribua efetivamente para o desenvolvimento das ciências com base na interconexão das condições do sujeito e do objeto. Essa interconexão ocorre pela confluência entre o entendimento puro e sensibilidade pura.




    Kant lança mão de um novo sistema filosófico que ele mesmo chama de “Filosofia Transcendental”, pelo que afirma: “Chamo transcendental todo conhecimento que em geral se ocupe, não dos objetos, mas da maneira como temos de conhecê-los, tanto quanto possível a priori. Um sistema de tais conceitos se denominaria ‘Filosofia Transcendental’.” (CRP B 25).




    Trata-se aqui de demonstrar como Kant procura, por meio da Estética e da Lógica Transcendentais, uma convergência das polarizações, e como sua teoria crítica do conhecimento busca superar problemas como o solipsismo, a reflexão monológica e o dogmatismo, instaurados pelas diversas tendências de pensamento.




    1.1 A Teoria do conhecimento de Kant




    O problema da essência do conhecimento (HESSEN, 1978, p.78) é instaurado pela relação entre sujeito e objeto. Esse problema gnosiológico é marcado por suas reflexões críticas expostas na obra Crítica da Razão Pura [Kritik der reinen Vernunft (CRP B 25) e influencia todo o pensamento contemporâneo.
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